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PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº          , DE 2018 

(Do Sr. BACELAR) 

 

 

Propõe que a Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle realize ato de 

fiscalização e controle, por meio do TCU, 

para garantir a destinação de 60% dos 

precatórios do FUNDEF para o pagamento 

dos profissionais do magistério.  

 

 

 

Senhor Presidente: 

 

Com base no art. 100, § 1º, combinado com os artigos 60, inciso I e II e 61 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, e art. 71, incisos VI, VII e X, da 

Constituição Federal, solicito que a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

requeira ao Tribunal de Contas da União realização de auditoria para garantir: 

1) A destinação, aos profissionais de magistério, de pelo menos 60% dos 

valores pagos pela União aos Municípios a título de precatórios do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF), conforme disposto no art. 22 da Lei 

11.464, de 20 de junho de 2007. 

2) A aplicação das sanções previstas em lei aos responsáveis, em caso de 

verificação de violação do disposto no art. 22 da Lei 11.464, de 20 de 

junho de 2007; 

3) A sustação de todo ato administrativo que viole o disposto no art. 22 da 

Lei 11.464, de 20 de junho de 2007. 

  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Após mais de uma década de disputas judiciais, o Poder Judiciário 

reconheceu que entre os anos de 1996 e 2007, a União deixou de repassar mais 

de 90 bilhões de reais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) aos Municípios. 

 

A recente vitória dos Municípios não significa, contudo, uma vitória dos 

professores. Isto ocorre por conta de interpretações enviesadas que 
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desconsideram dispositivos da lei que estabeleceu, em 2007, o FUNDEB – Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Lei n° 11.464, de 20 de junho de 2007).  

 

Essa lei estabelece, em seu art. 22, que “Pelo menos 60% (sessenta por 

cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 

exercício na rede pública”. 

 

Significa dizer que dos 90 bilhões de reais devidos pela União aos 

Municípios, pelo menos 54 bilhões pertencem aos profissionais da educação e deve 

a eles serem destinados. 

 

Esta Proposta de Fiscalização e Controle busca fazer que o Tribunal de 

Contas da União fiscalize a aplicação dessas verbas e garanta, por meio de seus 

poderes conferidos pela Constituição Federal, a aplicação da lei, qual seja, fazer 

que os Prefeitos destinem pelo menos 60% das verbas recebidas a título de 

precatórios do FUNDEF, ao pagamento de abonos salariais aos profissionais da 

educação, sob pena de responderem nos termos da Constituição e de terem seus 

atos sustados pela Corte de Contas.   

 

Sala das Sessões, em        de                     de 2018. 

 

 
Deputado BACELAR 

PODEMOS/BA 
 
 
 
 


